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LEI ORDINÁRIA Nº 1.278 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera a Lei nº 1.188/2017, que institui 

o auxílio-alimentação aos servidores 

ativos no âmbito da Câmara Municipal 

de Macau, nas condições que 

especifica, e dá outras providências. 

 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAU, RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas 
atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macau aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei:  
 

 

Art. 1ºO artigo 1º da Lei Municipal nº 1.188, de 20 de junho de 2017, passa a vigora 

com a seguinte redação: 

 

 

“Art. 1º Fica instituído o auxílio-alimentação para os servidores ocupantes de cargo 

efetivo e comissionado do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Macau/RN, a 

ser pago em pecúnia, no valor mensal de R$ 400,00 (quatrocentos reais), desde que 

estejam no efetivo exercício das atividades do cargo. 

§ 1º O auxílio-alimentação tem caráter indenizatório e se destina a subsidiar as 

despesas com refeição do servidor ativo, mediante pagamento mensal, em pecúnia, 

juntamente com os vencimentos do cargo que ocupa. 

§ 2º O dia de falta não justificada deverá ser proporcionalmente descontado. 

§ 3º Considerar-se-á para o desconto do auxílio-alimentação, por dia não trabalhado, a 

proporcionalidade de 22 (vinte e dois) dias. 

§ 4º As diárias sofrerão desconto correspondente ao auxílio-alimentação a que fizer 

jus o servidor, exceto aquelas eventualmente pagas em finais de semana e feriados. 

§ 5º O valor do auxílio-alimentação poderá ser reajustado a critério da Mesa Diretora, 

na forma de Lei devidamente aprovada pelo Plenário, sempre que for identificada a 



 

     ANO XVII | Nº 1559 | MACAU, 09 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

defasagem do benefício, observados os indicadores econômicos oficiais e a 

disponibilidade orçamentária e financeira. 

6º Em obediência à Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, a 

fim de se prevenir riscos e corrigir desvios que possam afetar o equilíbrio das contas 

públicas, o auxílio-alimentação poderá, a qualquer tempo, ser revisto ou cancelado 

pelo Legislativo Municipal, mediante Lei de iniciativa da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal”. 

 

 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor a partir de sua publicação, revogada as disposições 

em contrário.  

 

 

 

 

Palácio “João Melo”, em Macau/RN, 06 de dezembro de 2019. 

 

 

 

 

 

Tulio Bezerra Lemos 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 


